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Introdução 

No âmbito do projeto JOBToc: Jovens nos Territórios Rurais: Oportunidades e 

Constrangimentos, foi realizado um inquérito online focado na avaliação das perceções 

de jovens agricultores/as e empresários/as rurais relativamente ao investimento em 

território rural. 

O inquérito teve como principais objetivos: 

Compreender a situação (social/laboral/socio-económica) dos/as jovens 

agricultores/as e empresários/as rurais em Portugal; 

Analisar as perceções relativamente às medidas para a fixação de jovens em 

regiões suscetíveis à desertificação; 

Conhecer os impactos dos estatutos da Agricultura Familiar, de Jovem 

Agricultor/a e de Jovem Empresário/a Rural. 

 

Composição da amostra 

Um total de 83 respostas foram recolhidas através do inquérito “Perceção dos 

Jovens Agricultores e Empresários Rurais no Investimento em Território Rural”, tendo 

sido todas validas e consideradas para análise. Analisando a amostra através do variável 

género (figura 1) percebemos que estamos presentes uma amostra maioritariamente 

masculina (72%), revelando, de alguma forma, as desigualdades de representação ainda 

presentes no setor agrícola português. Relativamente à idade dos inquiridos (figura 2), 

vemos que o grupo dos 18 aos 30 anos, o mais jovem em estudo, é aquele que ocupa 

uma menor percentagem na nossa amostra, sendo apenas de 6%. Por outro lado, o 

grupo dos 41 aos 50 anos representa 35% da nossa amostra, a faixa etária dos 31-40 

31% e os maiores de 51 anos contabilizam 28%.  Analisando os níveis de educação formal 

na nossa amostra, percebemos que na sua maioria, os inquiridos possuem um nível 

superior ao “ensino básico (9º ano)” sendo que 46% detém o grau “ensino superior”, 

25% “ensino secundário” e 22% “pós-graduação” (figura 3). 
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Praticamente a totalidade dos 

inquiridos possuem nacionalidade 

portuguesa, sendo que existe 1 inquirido de 

nacionalidade espanhola e outro de 

nacionalidade angolana (Figura 4). 

 

 

  

Figura 1 Composição da amostra: género 
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Figura 4 Variável Nacionalidade 
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Figura 2 Composição da amostra: idade 

Figura 2 Composição da amostra: nível de escolaridade completo 
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Por fim, pretendemos categorizar a nossa amostra em diferentes grupos que nos 

irão permitir agrupar os diferentes indivíduos e estudá-los por estatutos diferenciados. 

Analisando a figura 5, vemos que o estatuto com mais inquiridos na nossa amostra é o 

de “Pequeno/a agricultor/a sem estatuto de agricultura familiar” correspondendo a 27% 

(n=22) da amostra, seguindo-se do “Empresário/a agrícola” com 25% (n=21), o “Jovem 

agricultor/a” com 22% (n=18), o “Produtor/a agrícola/animal” com 11% (n=9), os 

“Estatuto de Agricultura Familiar” (n=3) e “Jovem empresário/a rural”, ambos com 4% 

(3) e por fim “Outros” que corresponde a 2% (n=3). Quatro dos inquiridos (6%) 

responderam não saber qual o estatuto mais adequado para a sua situação. 

 

Olhando para a distribuição da nossa amostra a nível nacional 

através das NUT II (Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins 

Estatísticos) reparamos que existe uma maior concentração de 

inquiridos a residir no Centro e no Norte do país sendo 

respetivamente, 48% e 31%. À região do Alentejo correspondem 

14% das respostas, seguindo-se a Área 

Metropolitana de Lisboa e o Algarve com 3%. A 

Região Autónoma dos Açores representa apenas 1% 

dos inquiridos (Figuras 6 e 7). 
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Figura 5 Estatutos dos inquiridos 
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Segundo a figura 8 mais de metade dos inquiridos (59%) refere que o seu local de 

residência não é o mesmo que o local da sua exploração (figura 8).  

 

 

 

 

 

 

 

Para além da localização dos inquiridos é relevante analisar se as áreas em que 

estes possuem a sua residência ou a sua exploração se encontram numa àrea suscetível 

ao fenómeno de desertificação. Apenas 24% da nossa amostra (figura 9) respondeu não 

residir, nem possuir a sua exploração, numa àrea suscetível à desertificação, sendo que 

76% dos indíviduos possuíam apenas a sua exploração numa àrea abrangida por este 

fenómeno. Mais de metade da nossa amostra respondeu que possuía tanto a sua 

residência como a sua exploração numa área suscetível de desertificação.  

 

 

Quando questionados pelos motivos que os levaram a optar por uma área susceptível a 

estes fenómenos, 49% dos inquiridos responderam “Proximidade à familia/ património 
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Figura 7 Local de residência por NUTII Figura 8 Local de residência vs. local da exploração 
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Figura 9 Residência/exploração e fenómenos de desertificação 
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familiar”, 23% desreveu que possuía “Facilidade de acesso à terra” e 10% apontou a 

“Qualidade de vida” (figura 10). 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 10 Motivação para a opção por uma área desertificada 
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Atividades agrícolas em áreas suscetíveis à desertificação ou despovoadas  

Se olharmos para a longevidade das explorações/empresas da nossa amostra, 

entendemos que muitas delas são recentes, existindo 40% dos inquiridos que 

responderam apenas as possuir “Há menos de 9 anos”. Com explorações com mais de 

10 anos encontram-se apenas 22% da nossa amostra. Contudo, as respostas que 

apresentam que a exploração nunca teve outro lugar, representam 38% dos inquiridos 

(figura 11). Se olharmos para a longevidade da residência/empresa na mesma área 

geográfica segundo as diferentes faixas etárias (figura 12), concluímos que quanto mais 

elevada for a faixa etária maior a longevidade do local de residência e/ou exploração 

numa área suscetível à desertificação e/ou despovoamento. Através da figura 12 

observamos que as faixas etárias mais jovens “18-30” são aquelas que possuem uma 

maior percentagem (75%) de inquiridos que responderam estar naquela área há menos 

de 9 anos.  

 

 

 

 

 

 

 

  

Por forma a combater os fenómenos de desertificação e/ou despovoamento é 

necessário oferecer incentivos para que as pessoas, especialmente a população jovem, 

se fixem nestas localidades. Assim, a nossa amostra, como retratado na figura 13, 

considera que os principais incentivos deveriam recair sobre “Apoio das autarquias (ex. 

acesso à terra, redução de impostos” sendo referidos por 54,8% dos inquiridos, “Maior 

apoio financeiro” e “Oportunidades para estabelecer família, escolas para crianças ou 

jovens, serviços de saúde” com 53,20%. Ainda é importante referir “Melhores/mais 
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Figura 11 Longevidade da exploração Figura 12 Longevidade da exploração por faixa etária 
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infraestruturas” e “Regime de apoios específicos (ex. redução de impostos, menos 

encargos com segurança social” com 38,70%. O incentivo menos referido aparenta ser 

o “Regime de apoios específicos (ex. redução de impostos, menos encargos com 

segurança social”. 

 

 

Se analisarmos os incentivos mais relevantes para as diferentes faixas etárias, 

figura 14, contemplamos que os incentivos mais referidos pelos mais jovens são “Apoio 

das autarquias (ex. acesso à terra, redução de impostos)”, “Melhores/mais infraestruturas” e 

“Oportunidades para estabelecer família, escolas para crianças ou jovens, serviços de saúde” 

enquanto que a faixa etária mais velha (acima de 51) refere como incentivos primordiais o 

“Acesso prioritário para apoio/ consultoria técnica”, “Maior apoio financeiro” e ainda “Políticas 

habitacionais”. 
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Figura 13 Incentivos para a fixação de jovens 

Tipos de incentivos - Legenda 

1 Acesso prioritário a cursos de formação e capacitação 

2 Acesso prioritário a incubadoras e aceleradoras de empresas 

3 Acesso prioritário para apoio/ consultoria técnica 

4 Apoio das autarquias (ex. acesso à terra, redução de impostos) 

5 Benefícios/linhas de crédito específicos para jovens 

6 Maior apoio financeiro 

7 Melhores/mais infraestruturas 

8 Oportunidades para estabelecer família, escolas para crianças 
ou jovens, serviços de saúde; 

9 Serviços do estado descentralizados, etc. 

10 Políticas habitacionais 

11 Regime de apoios específicos (ex. redução de impostos, 
menos encargos com segurança social 
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Quando inquiridos sobre o recebimento de apoios direcionados para áreas 

desertificadas e/ou despovoados, 38% da nossa amostra respondeu já ter usufruido 

destes, todavia, 62% referiram nunca os ter recebidos (figura 15). Olhando para os 

inquiridos que responderam já ter recebido apoios por residirem/possuirem uma 

exploração numa área desertificada, vemos que quem vive e tem a exploração nestas 

áreas recebeu mais apoios do que aqueles que apenas têm a sua exploração numa área 

susceptível de desertificação e/ou despovoamento, sendo a percentagem de individuos 

que refere receber apoios de 40,4% e 27,3% respetivamente (figura 16). 

 

 

 

 

 

 

 

Tipos de incentivos - Legenda 

1 Acesso prioritário a cursos de formação e capacitação / 2 Acesso prioritário a incubadoras e aceleradoras de empresas / 3 Acesso prioritário 
para apoio/ consultoria técnica / 4 Apoio das autarquias (ex. acesso à terra, redução de impostos) / 5 Benefícios/linhas de crédito específicos 
para jovens / 6 Maior apoio financeiro / 7 Melhores/mais infraestruturas / 8 Oportunidades para estabelecer família, escolas para crianças ou 
jovens, serviços de saúde / 9 Serviços do estado descentralizados, etc. / 10 Políticas habitacionais / 11 Regime de apoios específicos (ex. 
redução de impostos, menos encargos com segurança social 
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Estatutos agrícolas e benefícios 

Como já referido na parte Composição da amostra, a nossa amostra divide-se em 

diferentes estatutos que serão utilizados como os principais conjuntos de análise nos 

nossos resultados. 

Analisando os estatutos pela ótica da Idade (figura 17) vemos que os inquiridos 

que possuem o “Estatuto de Agric. Familiar” se encontra dividido entre os “31-40” anos 

e os “acima de 51 anos”; o estatuto “Jovem agricultor/a” encontra-se 60% na faixa etária 

dos “31-40” anos, um pouco mais de 20% nos “41-50” anos e o restante na idade “18-

30”; o estatuto “Jovem Empresário/a rural” apenas possui inquiridos na faixa etária dos 

“31-40” anos; o estatatuto “Pequeno/ agricultor/a sem Estatuto de AF” está presente 

em todas as faixas etárias, exceto naquela que representa os mais jovens; o estatuto 

“Produtor/a agrícola/animal” encontra-se presente em todas as faixas etárias com 

predominância nos “41-50” anos; o estatuto “Empresário/a agrícola” encontra-se 

presente em todas as faixas etárias sendo que a percentagem de inquiridos aumenta 

consoante o aumento da idade; o estatuto “Outros” encontra-se com 50% dos inquiridos  

quer “acima de 51” anos, quer na faixa etária “41-50” anos. Podemos observar que as 

respostas “Não sei” estão presentes nas faixas etárias “18-30” anos, “31-40” anos e “41-

50” anos, sendo mais elevada nesta útlima (figura 17). 

Figura 17 Distribuição dos estatutos consoante a Idade 
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Analisando os estatutos pelo nível de escolaridade dos seus componentes (figura 

18), vemos que pouco mais de 20% dos inquiridos que pertencem ao estatuto 

“Produtor/a agrícola animal” apenas possuem o “ensino básico até ao 4º ano”, assim 

como cerca de 5% dos “Pequeno/a agricultor/a sem estatuto de AF”, que com a mesma 

percentagem apresenta o nível “ensino básico até ao 9º ano”.  or outro lado, vemos que 

a maioria dos “Jovem empresário/a rural” possui uma “pós-graduação” e/ou “ensino 

superior”. Uma maioria do estatuto  “Jovem agricultor/a”(cerca de 55%) apresenta um 

nível de educação formal “ensino secundário” sendo  o resto dividido entre “ensino 

superior” e “pós-graduação” (figura 18). 

 

 

Numa avaliação geral podemos ver que a nossa amostra é maioritariamente 

masculina (figura 19) sendo esta uma questão transversal a todos os estatutos. Existem 

alguns sem representatividade feminina como é o caso do “Estatuto de Agricultura 

Familiar” e “Outros”. Os estatutos que apresentam uma percentagem considerável de 

mulheres, na nossa amostra, são o “Produtor/a agrícola/animal” sendo 44,4% 

compostos por mulheres, o “Jovem empresário/a rural” com cerca de 33%, o 

“Pequeno/a agricultor/a sem estatuto de AF” 31,8% e o “Jovem agricultor/a” com 
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Figura 18 Distribuição dos estatutos por nível de escolaridade 
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22,2%. Um dado que vale a pena realçar, é que 80% dos inquiridos que responderam 

“Não saber” qual o melhor estatuto para a sua condição, são do género feminino. 

 

 

 

Estatuto - Agricultura Familiar 

Analisando os benefícios que os inquiridos já adquiriram com o estatuto de 

Agricultura Familiar (n= 3) vemos que os mais referidos (figura 20) são “A facilidades no 

âmbito do PDR (Programa de Desenvolvimento Rural)” e “Ao regime específico de 

contratação pública para fornecer bens agroalimentares para escolas, hospitais, 

Instituições Particulares de Solidariedade Social ou Forças Armadas nas proximidades da 

exploração”. Também foram referidas “A novas linhas de crédito” e “A medidas para 

preservação da atividade agrícola e florestal”. Para os indivíduos do estatuto em 

questão, estes benefícios contribuem principalmente para “Redução das perdas e 

desperdício alimentar” e uma “Maior presença em áreas do interior que façam frente 

ao despovoamento” (Figura 21). 
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Figura 19 Distribuição dos estatutos por género 
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Estatuto - Jovem Agricultor/a  

Na figura 22 temos o acesso ao reconhecimento do estatuto como Jovem 

Agricultor/a (n=18), sendo que 94% dos inquiridos deste estatuto o possuem a “título 

individual” e apenas 6% como “pessoa coletiva (sociedade por quotas)”. 

Na figura 23 está presente o ano em que foi atribuído o estatuto de Jovem 

Agricultor/a. Conseguimos ver que o ano de 2019, foi o ano em que mais inquiridos da 

nossa amostra (5) conseguiram aceder a este reconhecimento.  

 

Figura 20 Benefícios acedidos pelo estatuto de Agricultura Familiar 

Figura 21 Contribuição dos benefícios para o estatuto de Agricultura Familiar 
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Um outro dado de interesse para análise é perceber se quando estes Jovens 

Agricultores/as começaram a sua atividade já possuíam formação agrícola adequada. Da 

nossa amostra, 61% dos inquiridos, referiu não deter esta formação e apenas 39% 

referiram já possuir estes conhecimentos (Figura 24). Quando questionados sobre esta 

formação agrícola, 43% dos inquiridos com o estatuto de Jovem Agricultores/as que 

responderam “ensino superior na área agrícola”, 28% “curso de empresário agrícola 

homologado pelo MAM” e 29% dos inquiridos com formação respondeu ter uma 

“formação agrícola de outras tipologias”. 
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Figura 22 Acesso ao reconhecimento 
como Jovem Agricultor (n=18) 

 

Figura 23 Ano de reconhecimento como Jovem 
Agricultor/a 
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Quando inquiridos sobre a formação agrícola que adquiriram ou que estão a 

adquirir, 73% do estatuto Jovem Agricultor respondeu “Formação agrícola 

complementar (na área do investimento)” e 27% responderam “Recorreu aos serviços 

de aconselhamento agrícola” (figura 26). Quando inquiridos sobre o regime de 

exclusividade em que se encontravam, 61% respondeu “Não possui regime de 

exclusividade” enquanto que 39% admitiu “Possuir regime de exclusividade” (figura 27). 

Perante a não exclusividade os inquiridos foram questionados sobre a outra atividade 

que exercem. Respostas como, empresário/a, administrativo/a, comercial ou 

funcionário/a municipal, são alguns dos exemplos das suas profissões (figura 28).  

Por último, não teria sido possível iniciar a atividade agrícola (figura 29). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 Formação adquirida ou a adquirir 
pelos/as Jovem Agricultores/as 

Figura 28 Outra atividade exercida Jovem Agricultor/a Jovem Agricultor/a 

Figura 27 Regime de exclusividade 
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Estatuto - Jovem empresário/a rural   

Debruçando-nos sobre o estatuto de “Jovem Empresário Rural” (JER) (n=3), 

observamos que 67% tem o seu reconhecimento a título individual e apenas 33% 

possuem um reconhecimento como pessoas coletivas (figura 30). Dos inquiridos que 

pertencem ao estatuto JER, como pessoa coletiva que se enquadra como uma “Micro 

empresa” (figura 31). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A figura 32 permite-nos observar que dos 3 inquiridos em estudo, 2 foram reconhecidos 

por este estatuto no ano de 2020 e apenas 1 foi reconhecido no ano de 2019.  

Figura 29 Subsídio para o início da atividade agrícola 

17%

83%

Concretização da atividade sem financiamento:

Possível Impossível

Figura 30 Reconhecimento como Jovem 
Empresário/a Rural (n=3) 

 

Figura 31 Enquadramento das pessoas coletivas 
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Quando inquiridos sobre exercerem uma atividade económica numa zona rural, 

antes da solicitação do reconhecimento de JER, 100% dos inquiridos confirmaram já 

possuir uma atividade numa zona rural. 

 

 

Os benefícios referidos pelos inquiridos por este estatuto recaíram sobre 

“prioridade na seleção e na consequente hierarquização de candidaturas, como JER 

pertencentes a agregados familiares com atividade em exploração agrícola familiar cujo 

responsável detém o Estatuto de Agricultura Familiar” com 67% de respostas (figura 35), 

33% da amostra em estudo referiu “não obteve nenhum benefício”.  
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Figura 32 Ano de solicitação do estatuto JER Figura 33 Atividade económica numa zona rural antes 
de serem JER 

 numa zona rural 
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Figura 35 Benefícios obtidos pela atribuição JER 
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Como refletido na figura 36, a atribuição do estatuto de JER, para os inquiridos 

traz alguns contributos relevantes. Independentemente do acesso por si aos benefícios, 

os inquiridos responderam que os principais contributos do estatuto JER eram: 

“dinamização económica e criação de emprego nas zonas rurais”, “fixação de jovens 

empreendedores nas zonas rurais”, potencialização do “empreendedorismo no mundo 

rural”; e “criação de novas empresas nas zonas rurais”. 

 

 

 

Benefícios para os estatutos 

Na figura 37 temos a opinião de 3 estatutos “Jovem Agricultor/a” (n=10), “Jovem 

empresário/a rural” (n=1) e “outros” que representa outros empresários (n=3), sobre os 

benefícios que não são complementados pelos seus estatutos, mas que acham que 

poderiam existir. A questão não era de resposta obrigatória, apenas 14 indivíduos 

responderam (n=14), nem de resposta única, portanto cada indivíduo pode ter sugerido 

mais do que um benefício que gostaria de ser contemplado. Destacam-se as respostas 

“Maior apoio na aquisição de terras” e “Desburocratização, aceleração operacional e 

simplificação dos pedidos” pelos portadores dos estatutos “Jovem Agricultor/a” e 

“outros”. Assim como a resposta “Incentivo à exportação” pelo portador do estatuto, 

“Jovem empresário/a rural”. 
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Fixação de jovens empreendedores nas zonas
rurais
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n

Contribuição dos benefícios do estatuto JER

Figura 36 Contribuição dos benefícios do estatuto JER 
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Solicitação de estatutos 

Como podemos ver através da figura 38, 86% dos inquiridos (AF, JER, JÁ & 

Outros) responderam ter necessitado de apoio para solicitar o seu pedido de estatuto, 

enquanto que apenas 14% não necessitou de auxílio. Se olharmos para as entidades a 

que os inquiridos recorreram para pedir este auxílio quase metade (45%) recorreu a uma 

“Empresa de consultoria agrícola”, 28% à “Direção Regional de Agriculturas e Pescas 

(DRAAP) da sua região”, 23% a “Entidade/associação ligada ao setor” e por fim 4% a 

“Amigos ou familiares” (figura 39). 
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Figura 38 Apoio para a solicitação de 
estatuto (n=27) 
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Relativamente ao papel da Direção Regional de 

Agricultura e Pescas (DRAP) na prestação dos devidos 

esclarecimentos e resposta aos pedidos dos inquiridos, 

vemos que na sua maioria (75%) referiu que esta “Não” 

desenvolveu este trabalho de auxílio e acompanhamento, 

enquanto que (25%) responderam que “Sim” (Figura 40). 

As opiniões dos inquiridos encontram-se transcritas a 

seguir, sendo que a figura 31 pretende ilustrar os  

comentários através de palavras/expressões-chave extraídas.  

 

 

Comentários dos inquiridos sobre a DRAP: 

“A Direção regional carece de meios humanos, para responder às solicitações ou necessidades 
da população do interior, com funcionários também com alguma idade. Também aí, necessita 
de renovação de gerações para que também possam fixar jovens com formação nestes 
territórios.” 

“Não. Perante a não conformidades foram dando indicações de como fazer.” 

“Não me direcionei à DRAP.” 

“Não! Disseram-me que estava tudo congelado, que não havia nada! Como não tenho 
conhecimentos (cunhas) andei tipo pedinte, a bater de porta em porta, ninguém me soube 
informar de nada. Pareciam andar todos à deriva...e nós, contribuintes a pagar para esta malta 
estar ali. Resolvi não perder mais tempo com esta questão, tenho vindo a desenvolver o meu 
trabalho aos poucos” 

Figura 41 Apoios DRAP 

25%

75%

Apoio da DRAP 

sim não

Figura 40 Apoio DRAP 
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“não consultei por impossibilidade de conciliar horários” 

“As pessoas em causa que contactamos, receberam-nos sempre, na minha opinião acho que 
deveria estar mais capacitado para sensibilizar as pessoas que pedem os seus conselhos para os 
problemas e as dificuldades com que se vão deparar ao longo da instalação e da produção.” 

 

Dos indivíduos que não pediram apoio para o pedido de estatuto, 63% afirmaram 

que a razão era não acharem necessário e 38% não sabiam a quem se deveria dirigir 

para o fazer (figura 42). 

Observando o Programa de Desenvolvimento Rural (PDR), representado na figura 

43, 51% dos inquiridos “Recorreu” a este apoio para investir na exploração agrícola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

51%49%

Apoio PDR

Recorreu

Não
recorreu

Figura 43 PDR para investimento na 
exploração agrícola (n=83) 

63%

38%

Não achei necessário Não sabia a quem me
dirigir

Não solicitação de apoio

Figura 42 Razão da não solicitação de apoio 
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Programa de Desenvolvimento Rural (PDR), 

Se analisarmos os apoios PDR por estatuto, vemos que os estatutos que mais 

recorreram a este apoio foram os “Jovem empresário/a rural” - 100%, o “Jovem 

agricultor/a” - 83,3%, o “Produtor/a agrícola/animal” - 77,8%, os “Empresário/a 

agrícola” - 52,4% e o “Estatuto de Agricultura Familiar” - 33,3%. Apenas o “Produtor e 

recolector florestal” e os “Empresário em nome individual e apicultor” não recorreram 

a estes apoios (figura 44) 

 

Nos apoios prestados pelo programa PDR, mais de metade (53,5%) dos inquiridos 

revelou que este se encontrava relacionado com “Despesas gerais”, 41,9% referiu com 

“Despesas relacionadas com a construção e melhoramento de bens imóveis” e por fim  

4,7% dos inquiridos disseram que o apoio se encontrava relacionado com “Compra ou 

locação de bens imóveis”  
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Figura 44 Apoio PDR por estatuto

Figura 45 Apoio relacionado PDR (n=42) 
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A figura 46 mostra as despesas relacionadas com a resposta “construção e 

melhoramento de bens”. Assim, 23,3% dos inquiridos utilizou os apoios PDR para 

“Preparação de terrenos”, 20,4% para “Preparação do solo, desmatação e consolidação 

do terreno”, 16,5 % para “Plantações plurianuais” e “Edifícios e outras construções 

diretamente ligados às atividades a desenvolver”. Em menor percentagem temos 

“Sistemas de rega” foram referidos por 9,7% dos inquiridos, “Adaptação de instalações 

existentes relacionadas com o investimento” 7,8% e “Instalações de pastagens 

permanentes nomeadamente, operações de regularização e preparação do solo, 

desmatação e consolidação do terreno” referidos por 5,8%. 

 

 

 

 

 

 

Relacionado com “Compra ou locação de bens imóveis”, 66,7% dos inquiridos 

referiram que a sua principal despesa foi com “Máquinas e equipamentos novos, 

incluindo equipamentos informáticos”, seguindo-se “Equipamentos de transporte 

interno, de movimentação de cargas, e as caixas e paletes com duração de vida superior 

a um ano” com 22,2%. Por último foram referidas as despesas em “Equipamentos 

visando a valorização dos subprodutos e resíduos da atividade” - 11,1% (figura 47). 
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Figura 44 Apoio PDR por estatuto 

 

Figura 46 Despesas co construção e melhoramento de bens 
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Perante a resposta “Despesas Gerais”, expressa na figura 48, quase metade dos 

inquiridos (45,5%) referiu direcionar o apoio PDR para “Acompanhamento, projetos de 

arquitetura ou engenharia”, 27,3% para “No domínio da eficiência energética e energia 

renováveis”, 13,6% para “Propriedade industrial”, 9,1% “Software aplicacional” e por 

último 4,5% “Diagnósticos, auditorias, planos de marketing e branding e estudos de 

viabilidade”. 
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Figura 47 Despesas com compra/locação de bens imóveis 

 

Figura 48 Despesas gerais 
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Para 21,6% dos inquiridos o investimento na exploração agrícola contribuiu para 

“Melhorar o seu desempenho e viabilidade” e “Aumentar a produção”. Cerca de 16% 

dos inquiridos respondeu que este serviu para “Criar valor”, 13,4% para “Melhorar a 

qualidade dos produtos” e “Introduzir métodos e produtos inovadores” e por fim 12,7% 

referem que este investimento possibilitou “Garantir a sustentabilidade ambiental da 

exploração” (figura 49). 

 

 

Através da figura 50 vemos que 86% dos apoios não são reembolsáveis. Se 

olharmos para a tipologia de apoio através dos estatutos, apenas 66,7% do “Jovem 

empresário/a rural”, 40% dos “Pequeno/a agricultor/a sem estatuto AF” e 9,1% 

“Empresário/a agrícola” referiram que este apoio é “Reembolsável” (figura 51).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 49 Investimento na exploração agrícola (n=42) 
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Figura 51 Tipologia do Apoio por estatuto 
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Quem possui um determinado estatuto pode solicitar que montante do apoio 

(PDR ou outro tipo de financiamento) seja majorado, se cumprir determinados 

requisitos. Por exemplo: quando o beneficiário recorra à assistência técnica no caso do 

PDR. A figura 52 representa as razões para receber valores majorados. De realçar, com 

51% de menções o “Jovem agricultor em primeira instalação” e com 22% “Regiões 

menos desenvolvidas ou com condicionantes naturais ou específicas”. Foram ainda 

apontadas “Pertencer a uma organização ou agrupamento de produtores” com 10% e 

“Projeto estava associado a um seguro de colheitas” com 2% de referência. 15% dos 

inquiridos referiu não ter recebido estes valores majorados. 

 

 

Tipos de empresa/exploração, bens produzidos e inovação no setor 

Na figura 53 estão representadas as principais atividades a que as empresas/ 

explorações se dedicam (n=83). Mais de metade dos inquiridos respondeu que as 

empresas estavam ligavas à “agricultura” (55%), 27% à “agricultura biológica”, 5% ao 

“turismo agrícola”, 4% á “apicultura” e “pecuária”. 

A área de exploração a que a empresa/ exploração se dedica, enunciadas na 

figura 54, demonstra que 51% dos inquiridos respondeu “Produção vegetal”, 28% 

referiram “Outro”, 10% “Produção animal”, 9% “Produção agroflorestal” e 3% 

“transformação de produtos”. A Figura 55 ilustra as respostas dadas pelos inquiridos 

como “Outros”. 

Figura 52 Razões para receber valores majorados  
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Figura 52 Razões para receber valores majorados
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Figura 53 Atividade da empresa/exploração 

 

Figura 54 Área da empresa/exploração 

 

Figura 55 Resposta Outro na Área de exploração da empresa 
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Analisando os produtos que cada empresa comercializa vemos que: 36,4% se 

dedica a “Culturas permanentes (produções de pomar, vinha, olival)”, 16,4% 

comercializa “Produção animal”, 10,9% “Culturas temporárias de hortícolas”, 8,2% 

“Produção Agroflorestal”, 7,3% “Outro”, 6,4% “Outras culturas temporárias”, 4,5% 

“Culturas temporárias de cereais e outras arvenses” e 1,8% “Produtos de 

transformação, na exploração/nas instalações/na habitação” (figura 56). 

 

 

Analisando os produtos comercializados pela nossa amostra nas diferentes 

regiões de Portugal (figura 57), vemos que a produção de “Produtos de transformação, 

na exploração/nas instalações/na habitação” “Produção animal e “Culturas temporárias 

de cereais e outras arvenses” se localizam na sua totalidade na região “Centro”. A 

“Produção agroflorestal” encontra-se maioritariamente no Centro de Portugal, mas com 

20% de incidência na região Norte. As “culturas permanentes” dividem-se entre o 

Centro e a região do Algarve, as “Culturas temporárias de hortícolas” encontram-se 

divididas pelo Norte, Centro e Alentejo de forma igualitária e por último as “Culturas 

permanentes (pomar, vinha, olival)” encontram-se divididas em 60% no Norte, 33,3% 

no Centro e 6,7% no Alentejo. 
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Figura 56 Produtos comercializados 
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Na figura 58 encontram-se ilustradas, as respostas dos inquiridos sobre os produtos que 

estes comercializam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 58 Produtos comercializados 

 

Figura 57 Produtos comercializados por região NUTII 
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Um outro ponto central deste questionário é o de perceber como os diferentes 

inquiridos comercializam os produtos. Analisando a figura 59 percebemos que na sua 

maioria estes produtos são absorvidos pelo mercado nacional, sendo que apenas 13% 

respondeu que vendia os seus produtos para “Exportação”. A principal forma de venda 

de comercialização dos produtos recai “Diretamente para o mercado local” com 20,3% 

dos inquiridos a escolherem esta resposta, “Diretamente para o mercado nacional” com 

17,1% de menções, “Agrupamento de produtores” com 15,4%, “Na exploração, 

diretamente ao público” referido 13,8% e ainda “Outros” mencionado por 8,9% dos 

inquiridos.  

 

 

 

 

 

 

 

Quando questionados sobre o uso das plataformas online para vender os seus 

produtos, três quartos da nossa amostra respondeu não utilizar estes recursos. Dos 26% 

que responderam fazer uso destas plataformas, 15% respondeu fazer uso das redes 

sociais (ex. Facebook), 6% de um site próprio + redes sociais e 4% num site próprio 

(figura 60). 

 

 

 

 

 

  

Figura 59 Formas de venda de produtos 
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Figura 60 Uso de plataformas online para comercialização de 

produtos 
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 Se olharmos para o uso das plataformas digitais como forma de comercialização 

dos produtos por cada estatuto (figura 61), vemos que os estatutos presentes na nossa 

amostra que responderam “Não” fazer uso dos meios digitais para a comercialização 

dos seus produtos são “Produtor e recolector florestal”, “Empresário em nome 

individual e apicultor” e o “Estatuto de Agricultura Familiar”. Dos estatutos que 

reponderam utilizar estas plataformas apenas o estatuto de “Jovem empresário/a 

rural”, possui todos os membros que usam ou as redes socias (66,7%) ou “site próprio + 

redes sociais” (33,3%). Nos restantes estatutos vemos que apenas partes minoritárias, 

dos seus membros, utilizam as plataformas digitais. No estatuto “Empresário/a agrícola” 

20% usa “redes sociais”, 15% “site próprio+ redes sociais”, 5% usa “site próprio” ou “site 

próprio, site coletivo, redes socias”. Perante o estatuto “Produtor/a agrícola/animal” 

11,1% utiliza os recursos “redes sociais” ou “site próprio”. Perante o estatuto 

“Pequeno/a agricultor/a sem estatuto de AF” vemos que 4,8% utiliza “site próprio”, 

9,5% “redes sociais” e 4,8% “site próprio, site coletivo, redes sociais”. Por último, no 

estatuto de “Jovem agricultor/a” 16,7% utiliza “site próprio”.   

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Figura 60 Principal dificuldade na comercialização dos produtos 
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Na figura 62 encontram-se os principais desafios que os inquiridos enfrentam 

para vender os seus produtos. Como principal dificuldade temos o “Baixo valor 

comercial do produto” referido por 18,1% da nossa amostra, seguindo-se da “Falta de 

estruturas de comercialização” 11,9%, “Produção em quantidade insuficiente para 

viabilizar vendas em mercado média/grande escala” 10,7% e “Falta de incentivos” 10,2% 

de referências. Também encontrámos dificuldades relativas ao acesso a mercados, quer 

nacionais (7,3%), quer internacionais (9,6%), dificuldades em alcançar uma economia de 

escala de forma a viabilizar o transporte (4,5%) e ainda uma concorrência muito grande 

(7,9%) para estes produtos.  

 

 

Perante a pandemia Covid-19, 60,5% da nossa amostra relatou não ter sentido 

qualquer impacto nas vendas dos seus produtos, ou que este impacto foi significativo. 

Por outro lado, 26,3% afirmaram que as suas vendas diminuíram e apenas 2,6% 

afirmaram que as suas vendas tinham aumentado (figura 63).  

Com o surgimento da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2 torna-se 

indispensável perceber qual a resposta da nossa amostra à pandemia, assim como quais 

as estratégias de adaptação adotadas por eles. Através da figura 64 conseguimos ver 

que 79,7% da nossa amostra, manteve a mesma forma de comercialização pré-existente 

á pandemia. Contudo, uma pequena parte necessitou de fazer adaptações como a venda 

Figura 62 Principal dificuldade na comercialização dos produtos 
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“Diretamente ao consumidor/a” referida por 6,3% da nossa amostra, “Venda online” 

1,3% e venda no “Mercado local” 1,3%. 

 

 

 

Cerca de 8% dos inquiridos relataram que foi necessário mudar a estratégia de 

negócio, alterando o produto principal e 1,3% expus que esta foi a oportunidade para a 

criação de uma nova fonte de rendimento (figura 64).  
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Figura 64 Adaptação da forma de comercialização do produto à Covid-19 
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Todos os setores de atividade possuem desafios. Na figura 65 estão expostos os 

principais desafios que a nossa amostra enfrenta na realização da sua atividade. Vemos 

que o desafio mais visível e transversal a todos é a “Falta de mão de obra” que afeta 

61,4% dos inquiridos, seguindo-se de “Infraestrutura deficiente” afetando 30% dos 

inquiridos e ainda “Acesso a financiamento bancário e linhas de crédito” com 28,6%. 

Não podemos deixar de realçar outros desafios como o “Acesso a financiamento 

bancário e linhas de crédito” afetando 28,6% da amostra, “Compatibilização entre 

políticas públicas (locais, regionais, nacionais ou internacionais)” com 20%, 

“Compatibilização com o Plano Diretor Municipal (PDM)” 12,9% e com 11,4% de 

inquiridos afetados “Compatibilização das explorações face à Reserva Agrícola Nacional, 

Reserva Ecológica Nacional e Rede Natura 2000” e “Legislação ambiental”. Por último, 

apenas 5,7% da amostra relatou que a “Adaptação às normas de saúde e bem-estar 

animal” e “Compatibilização com o bem-estar das populações” eram sentidas como 

dificuldades no exercício da atividade.  
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Figura 65 Desafios enfrentados na atividade exercida 
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Quando confrontados com a pergunta se a sua atividade era inovadora 

(respondentes que têm empresa ou exploração dedicada a agricultura, agricultura 

biológica e outros, à exceção dos considerados turismo agrícola), 52% dos inquiridos 

responderam que não, enquanto que 48% responderam positivamente (figura 66). 

Quando inquiridos sobre o porquê de a sua atividade ser inovadora, várias foram as 

respostas dadas pelos inquiridos como podemos ver através da figura 67. A figura 68 

apresenta as principais respostas extraídas e selecionadas da Tabela 1, mostrando que 

a principal motivo apresentado pelos inquiridos é este ser um “Produto diferenciado”, 

produzido através de “Agricultura sustentável”, ser um “Produto de qualidade”, utilizar 

uma “Técnica diferenciada” ou “Mecanização diferenciada” e ainda ser de “Produção 

biológica”. 
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Figura 66 Considerada uma atividade inovadora (n=79) 

 

Figura 67 Razão para atividade ser considerada inovadora 
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Tabela 1 Motivo para a atividade ser considerada inovadora N % 

   

Venda para o estrangeiro em garrafas, quando outros produtores vendem a granel; 1 1,2 
Agricultura biodinâmica; 1 1,2 

Criação de uma raça nova altamente produtiva; 1 1,2 

Agricultura de precisão para uma maior sustentabilidade económica e ambiental; 1 1,2 

Preservação do eco Sistema; 1 1,2 

Produção com boa relação qualidade e variedade; 1 1,2 
Produção de uvas de mesa com técnicas diferentes dos outros produtores; 1 1,2 

Manutenção da actividade, manutencao da floresta, regadio, mecanização; 1 1,2 

Produz vinhas com influência marinha; 1 1,2 

Apicultor que consegue aumentar as colmeias ano após ano; 1 1,2 

Produto saudável com perspetiva de aumento de consumo inter/nacional; 1 1,2 
Floresta sustentável, que respeita linhas de água e nascentes; 1 1,2 

Certificação da gestão florestal do FSC: 1 1,2 

Floresta portuguesa com espécies autóctones é sempre inovador; 1 1,2 

Investimento (animal) que faz na zona; 1 1,2 

Otimização de todo o processo produtivo e de expedição; 1 1,2 
Potencial ainda por alcançar; 1 1,2 

Aposta dos pequenos frutos; 1 1,2 

Única na Península ibérica; 1 1,2 

Mecanização adoptada; 2 2,5 

Produção equivalente a biológica; 2 2,5 

Tecnologia e modo de produção utilizada; 2 2,5 
Produtos de qualidade, agricultura sustentável, produtividade; 4 4,9 

Hortícolas biológicas; 4 4,9 

Produto muito pouco explorado em Portugal e com boa procura pelo mercado externo; 5 6,2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  Figura 68 Razão para atividade ser considerada inovadora 
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Turismo agrícola 

Através da figura 69 podemos ver que os inquiridos cuja atividade se encontra 

relacionada com turismo rural, classificam a sua empresa/ exploração como ligada ao 

“Ecoturismo” e ao “Turismo de aventura”. 

 

 

 

 

 

 

Analisando a forma de divulgação em plataformas online, concluímos que 75% 

dos inquiridos possuem/utilizam “Site próprio”, “Site coletivo” e “Redes sociais”. 

Contudo, 9% dos inquiridos referiram que a sua empresa não utilizava nenhuma 

estratégia de divulgação online (figura 70). Confrontados com as dificuldades na sua 

estratégia de divulgação 50% dos inquiridos alega “Dificuldade em aceder a novos 

clientes nacionais” e “Estruturas de apoio deficientes (ex. falta de transporte público, 

vias de comunicação em mau estado, entre outros)” (figura 71). Com menor 

percentagem de referências temos a “Carga tributária elevada” e ainda “Dificuldade em 

aceder a novos clientes internacionais” referido por 25% dos inquiridos.  

 

 
Figura 70 Divulgação através de plataformas online 

Figura 69 Dedicação da empresa/exploração (n=4) 
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Quando inquiridos sobre o impacto da Covid-19 nas suas atividades de 

exploração/empresas vemos que 17% dos inquiridos responderam que estas 

diminuíram, 17% declararam a necessidade de mudar de atividade principal, 33% 

responderam ter havido um aumento de atividade e 33% responderam não ter sido 

afetados pela pandemia (figura 72).  

Quando questionados sobre se achavam a sua atividade inovadora, 75% dos 

inquiridos responderam positivamente enquanto que 25% disseram que a sua atividade 

não o era. De forma a identificar fatores justificativos para considerarem a sua atividade 

inovadora, os inquiridos referiram: a eficiência energética, sustentabilidade, turismo 

rural, uma atividade única, entre outras. 
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Figura 71 Dificuldades na estratégia de divulgação 

Figura 72 Impacto da Covid-19 na exploração/empresa 
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Papel desempenhado na exploração/empresa 

Explorando o papel de cada inquirido na exploração agrícola/empresa, 

percebemos que quase metade 40,4% se dedica à “ Produção agrícola” e 38,2% à 

“Gestão” da entidade. Cerca de 16% trabalham com “Cuidados/alimentação animal” e 

5,1% com “Transformação produtos para venda” (figura 74). 

 

 

 

 

 

 

  

Quando questionados sobre a necessidade de sobreposição de outras atividades 

com o trabalho na exploração/empresa apenas 19,2% referiram que não precisavam de 

o fazer. Na figura 75 temos expressas as atividades sobrepostas referidas, onde 

conseguimos ver que 56,2% alegam ter “Outra atividade profissional”; 32,9% dos 

inquiridos referem ainda as “Tarefas domésticas”, 21,9% a necessidade de “Apoiar as 

atividades escolares”, 19,2% referem ter de “Cuidar de descendentes” e 9,6% “Cuidar 

de adultos dependentes”. Praticamente 30% ainda respondeu “Outros”, cujas respostas 

encontram-se ilustradas na figura 76. 
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Figura 75 Sobreposição de atividades com o trabalho na exploração/empresa 

 

 

Figura 74 Atividades desempenhadas na exploração agrícola (n=83) 
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Analisando a sobreposição de atividades pelo género conseguimos perceber que 

apenas 4,3% de todas as mulheres na nossa amostra referem não haver outra atividade 

que se sobreponha, enquanto que nos do género masculino este número aumenta para 

os 12,4%. Quando analisadas as atividades “Tarefas domésticas”, “Apoio a atividades 

escolares” e “Cuidar de descendentes” vemos que o género feminino possui 25,5%, 

12,8% e 12,8% respetivamente, enquanto que o género masculino, para as mesmas 

variáveis, tem pontos de referência de 13,5%, 11,2% e 9%. Assim, os valores do género 

masculino (que possui uma maior representatividade na nossa amostra) são menores 

do que os do género feminino, na maioria das tarefas domésticas e familiares (figura 

77). Por outro lado, é o género masculino que possui valores de referência de 30,3% 

para a variável “Outra atividade profissional” enquanto que o género feminino 

apresenta uma percentagem um menor 29,8%. 

 

 

 

 

 

Figura 76 Outras atividades que se sobrepõem à atividade exploração agrícola/empresa 
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Quando inquiridos sobre a perceção de cada um relativamente à valorização da 

atividade agrícola pela sociedade encontramos respostas díspares (figura 78). Cerca de 

37% afirma que a sua profissão é “Pouco valorizada” pela sociedade, opinião que 

contrasta com os 24% que referem que é “Valorizada”. Pouco menos de um quinto das 

respostas (17%) refere que esta “Nem é valorizada, nem desvalorizada” e 13% afirmam 

que esta é “Nada valorizada”. A acharem que a sua profissão é “Muito valorizada” 

apenas temos 7% da amostra em estudo. 
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Figura 78 valorização da atividade agrícola pela sociedade 

Figura 77 Sobreposição de atividades com o trabalho na exploração por género 
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Informações sobre a exploração 

Temos presente, na figura 79, o nº de familiares que trabalham na exploração 

das pessoas que responderam a este inquérito. As respostas mais comuns são um e dois 

membros do agregado familiar, referidas por 38% e 37% dos inquiridos.  

 

 

 

 

 

 

 

Na figura 80 observamos o número de pessoas empregadas (não familiares), cuja 

média corresponde a 7 pessoas. Vemos assim, que a resposta mais utilizada é de 0 

pessoas empregues (não familiares), demonstrando que uma parte significativa da 

nossa amostra possuí uma exploração/empresa familiar ou onde apenas trabalha o 

próprio inquirido. 
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Figura 79 Familiares a trabalhar na exploração 
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Através da recolha de informações sobre o tamanho da exploração/área 

explorada em hectares aferimos que a média corresponde a 96,90 ha, a área máxima 

registada foi de 2500ha e a área mínima foi aproximadamente 0,5 ha. 

Através da figura 81, relativa à função exercida por cada indivíduo antes do início 

de atividade agrícola, verificou-se que  todos os “Jovem empresário/a rural” (n=3) não 

exerciam qualquer atividade agrícola, daqueles que pertencem ao estatuto “Jovem 

agriculto/a” (n=18) 27,8% já exerciam  algum tipo de atividade agrícola, por fim o 

“Estatuto de Agricultura Familiar”, de entre os estatutos em análise, foi o que 

apresentou uma maior percentagem de inquiridos, 66,7%, que já eram agricultores 

antes de iniciarem a atividade (Figura 81) 
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Debruçando-nos na figura 82 que analisa a atividade exercida pelo “Jovem 

empresário/a rural” (n=3), “Estatuto de Agricultura Familiar” (n=3) e “Jovem 

agricultor/a” (n=18, 1 valor omisso) antes do exercício da atividade agrícola, vemos que: 

os “Jovem agricultor/a” trabalhavam em maior número “por conta de outrem”,7, 

seguindo-se com a “Família”,6; o “Jovem empresário/a rural” trabalhava principalmente 

“por conta de outrem2; e o “estatuto de Agricultura Familiar” na “Família”.  

 

 

 

 

 

 

  

Figura 82 Profissão antes de iniciar atividade 
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Olhando para origem da propriedade explorada, figura 83, extrai-se a 

informação que cerca de 60% da nossa amostra não possui terras próprias, sendo que 

32% respondeu que a propriedade é herdada, 26% arrendada, seguido de 7% que 

respondeu “outra” (cedida). Apenas 35% da nossa amostra afirmou que a propriedade 

é comprada. 

 

Destaca-se que 50% das respostas da camada mais jovem da nossa amostra (18-

30 anos) referem que a propriedade é herdada, em oposição à faixa etária acima dos 51 

anos, onde cerca de 45% responderam que a propriedade é comprada (figura 848). 
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Figura 83 Origem da propriedade trabalhada pelos inquiridos (n=83) 

 

 

Figura 84 Origem da propriedade por idade 
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Em termos de sucessão da exploração 

(figura 85), 47% da nossa amostra respondeu 

que tem “Herdeiros/as” que o sucederão, 37% 

“Não sabe”, 15% “Não possuí” alguém que 

sucederá na exploração e apenas 1% 

respondeu “Outro”. Cerca de 80% da camada 

mais jovem da nossa amostra (18-30 anos) não 

possui alguém que o/a sucederá na exploração 

em oposição à faixa etária superior a 51 anos que 69,6% afirma ter herdeiros/as. 

Quanto aos apoios que os nossos inquiridos gostariam de beneficiar para que no 

futuro a exploração fosse mantida, destaca-se o “Apoio à produção” com 23 respostas, 

seguido de o “Apoio ao financiamento” com 11 respostas (figura 86). 
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Figura 85 Sucessão da exploração 

 

 

23

4

3

7

4

6

3

11

1

3

6

3

1

1

Apoio à produção

Medidas para estabilização de preços

Apoio à mecanição

Simplificação burocrática

Apoio à preservação da  água

Menor carga fiscal

Apoio técnico (marketing/vendas)

Apoio ao financiamento

Apoio a àreas desertificadas

Incentivos ao jovens

Apoio para o escoamento do produto

Apoios para a sustentabilidade

Apoio à exportação

Apoio à criação de infraestruturas

n

Apoios para o futuro da exploração

Figura 86 Apoios para o futuro da exploração



 

50 
 

Atividades prioritárias e apoios 

Focando-nos na figura 87 sobre as três atividades que a nossa amostra considera 

prioritárias para receberem incentivos destacam-se a “Produção Biológica” com 48,1% 

das respostas, seguido da “Comercialização no mercado nacional” com 41,6%. Observa-

se um empate entre os apoios à” Exportação” e a” Valorização dos serviços dos 

Ecossistemas” com 35,1% das respostas. Segue-se ainda muito próximo o apoio à 

“Economia Circular” e “Inovação” com 33,8% e 32,5% das respostas, respetivamente. 

 

 

Para além das atividades consideradas prioritárias, a nossa amostra de 77 

inquiridos selecionou quais seriam para si as 3 atividades que deveriam receber apoios 

especiais (figura 88). Destaca-se a “Agricultura biológica” e a “Sustentabilidade” com 

mais de 50% de respostas, seguido do “Combate à desertificação do solo” com mais de 

40% das respostas. Este último apoio, assim como o apoio à” Maior eficiência da 

polinização” foram os mais destacados na faixa mais jovem da nossa amostra (18-30 

anos), figura 89. 

Figura 87 Atividades prioritárias para apoios 

 

 

Figura 91 Atividades prioritárias para apoios 
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Figura 88 Atividades para apoios especiais
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Na opinião dos nossos inquiridos, 45% não sabe responder se há atividades que 

recebem demasiados apoios, enquanto que 31% considera que “Sim” (figura 90).  

As monoculturas (ex. milho e cereais), assim como a pecuária foram as atividades 

consideradas por estes últimos como sendo as que recebem demasiados apoios, 6 e 4 

respondentes, respetivamente (figura 91). 

.  
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Figura 91 Atividades com demasiados apoios
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Igualdade Género e Crédito 

Quando perguntado às mulheres (n=22) inquiridas sobre a titularidade a crédito 

bancário para a exploração/empresa, 55% respondeu que não possuía/possuiu, 36% 

respondeu “Sim: financiamento bancário” e apenas 5% e 4% respondeu “Sim: específico 

estatuto”, “Sim: específica mulher”, repetidamente (figura 92). 

 

 

Relativamente aos créditos pedidos por inquiridos homens (n=61) (figura 93), 

51% da nossa amostra nunca solicitou qualquer crédito bancário e 39% respondeu “Sim: 

financiamento bancário). Apenas uma pequena parte da amostra (7%) respondeu “Sim: 

específico estatuto” e “Sim: específica mulher” correspondente a 5% cada. 
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Relativamente ao Associativismo 

para o género feminino, 50% da nossa 

amostra afirma participar em associações 

e/ou outras atividades, e 14% exerce um 

cargo de dirigente numa 

associação/entidade (figura 94). Desta 

amostra ligada ao associativismo, 100% 

dos jovens portadores do estatuto 

“Jovem Empresário Rural” exercem um 

cargo de dirigente numa 

associação/entidade (figura 95). 

Observou-se ainda que quanto maior o 

nível de escolaridade da nossa amostra, maior a presença de indivíduos em associações 

(figura 96). 
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Figura 94 Associativismo (n=22) 
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Comparativamente às mulheres, 61% dos homens faz parte de associações e 

16% ocupam um cargo dirigente (figura 97). 

 

 

 

 

61%16%

23%

Associativismo

Participação em associaçoes e/ou outras entidades

Cargo de dirigente numa associação/entidade

Não participo em nenhuma associação/entidade

33,3%

50,0%

71,4%

20,0%

14,3%

100,0%

100,0%

66,7%

30,0%

14,3%

ensino básico (4ºano)

ensino básico (9º ano)

ensino secundário

ensino superior

pós-gradução

Associativismo por nível de escolaridade - Mulheres

Participação em associaçoes e/ou outras entidades

Cargo de dirigente numa associação/entidade

Não participo em nenhuma associação/entidade

Figura 96 Associativismo por nível de escolaridade (mulheres n=22) 

Figura 97 Associativismo (homens) 
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Existe ainda uma larga de percentagens dos respondentes homens que afirmam 

não fazer parte de uma associação ou entidade associada à sua atividade (figura 98) e o 

facto de terem um maior grau de escolaridade concluída não parece influenciar o seu 

associativismo (figura 99). 
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Medidas do PDR e igualdade de género 

Perante a afirmação se as medidas do PDR têm promovido a participação e o 

papel das mulheres (figura 100), assim como se os apoios concedidos pelo PDR 

demonstram sensibilidade para as questões de género (figura 101), 65-67% dos 

indivíduos do género masculino demonstraram-se neutros nas suas respostas. Por outro 

lado, 45-50% dos indivíduos do género feminino tendem a discordar 

parcialmente/totalmente.  

 

 

 

Quando confrontados com a questão se deveria haver uma quota de projetos 

para mulheres agricultoras/jovens empresárias rurais apoiadas pelo PDR 35% dos 

indivíduos do género masculino tendem a discordar totalmente ou a manter-se neutros, 

e 32% dos indivíduos do género feminino a concordar parcialmente (gráfico 102). 
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Figura 100 Promoção do papel das mulheres pelos apoios PDR 

Figura 101 Apoios PDR possuem sensibilidade para as questões de género 
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Nenhum dos indivíduos do género feminino concordou totalmente com a afirmação 

anterior, ao contrário de 12% do género masculino. 

Quando abordados se o PDR deveria incluir medidas para promover a igualdade 

de género, 59% dos indivíduos do género feminino concorda parcialmente (figura 103). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Destaca-se que 32% e 52% dos indivíduos do género feminino e  masculino, 

respetivamente, discordam totalmente quando questionados se as mulheres têm 

menor possibilidade de conseguir apoio do PDR (gráfico 104) ou outros financiamentos 

ou se é necessário existirem associações ou outro tipo de entidades de e para mulheres 

Figura 102 Quotas no apoio PDR para projetos de mulheres agricultoras 

18%

27%

23%

32%

35%

7%

35%

12%

12%

discordo totalmente

discordo parcialmente

neutro

concordo parcialmente

concordo totalmente

Quota projetos mulheres

Feminino Masculino

14%

18%

9%

59%

23%

5%

33%

5%

33%

discordo totalmente

discordo parcialmente

neutro

concordo parcialmente

concordo totalmente

Inclusão de medidas para a igualdade de género PDR

Feminino Masculino

Figura 103 Inclusão de medidas de igualdade de género PDR 
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relacionadas com a sua atividade (gráfico 105) respetivamente. Já as opiniões dos 

indivíduos do género feminino divergem em relação a estes tópicos. 

 

 

 

  

Figura 104 Menor possibilidade de apoio para mulheres 
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Figura 105 Associações/entidades de e para mulheres relacionadas com a atividade 

23%

9%

27%

23%

18%

42%

8%

30%

13%

7%

discordo totalmente

discordo parcialmente

neutro

concordo parcialmente

concordo totalmente

Associações/Entidades de e para Mulheres

Feminino Masculino



 

60 
 

No final do questionário, houve espaço para os respondentes poderem 

expressarem comentários e sugestões sobre o trabalho realizado, em particular sobre 

as questões de género. Salientam-se os seguintes comentários: 

- Não sou a favor de qualquer tipo de discriminação nem positiva nem negativa 

- Penso que a nível da agricultura esta questão não se coloca. 

- Não vejo motivo para as mulheres serem beneficiadas, isso só dá espaço a que venha gente sem 
competências atras do dinheiro. Devia haver apoios e incentivos ao sucesso e não ao género 

- O ser a mulher à frente das explorações, limita-a nas formações, deslocações, pelas suas tarefas 
domésticas, nas negociações dos vários produtos. etc. 

- As medidas do PDR não têm que conter medidas especificas para o sexo feminino, deve ser neutro. 

- Em relação, não tenho opinião, porque não interessa o género desde que desempenhe bem a sua função. 

- O acesso nunca foi vedado a ninguém. Todos somos livres homens mulheres deficientes determos 
intenções de investimento nos variadíssimos programas, no Geral. Na apreciação das intenções 
provavelmente é que reside o problema. A experiência e a competência não contam. 

- A questão anterior é uma autêntica aberração, desculpem o termo, não se enquadra e é uma distorção 
da realidade. O PDR pode ter muitas falhas, mas nunca impediu ou favoreceu géneros. Quantos jovens, 
sejam femininos ou masculinos a trabalhar como jovens agricultores? Mas há muitos jovens agricultores 
que nunca la puseram os pés, eles dão o nome, mas quem explora são os familiares. 

- As mulheres têm tanto direito como os homens a ter uma exploração agrícola e que eu saiba não há 
qualquer discriminação no que respeita às medidas.  

- Nos trabalhos agrícolas são tão eficientes como os homens, a não ser que seja um trabalho que exige 
muita força física, mas como em todas as profissões, há que adequar as tarefas... 

- Deverá o PDR ñ separar os géneros e dar o apoio a ambos, pois tentar dar mais apoio a um deles é querer 
dizer que um dos géneros é mais importante... para o desenvolvimento agrícola,... e deveria existir um 
PDR para quem tem mais de 40 anos, porque os tem mais de 40 anos são os que tem mantido as suas 
exploração a funcionar, porque tenho visto exploração de jovens agricultores que depois do projeto 
acabar cerca de 5 anos abandonam a exploração, e as que tem sobrevivido são já as pessoas com mais 
idade porque veem a agricultura de uma outra forma. 

- Deverá existir em Portugal uma política de maior apoio à venda de produtos agrícolas, incentivando a 
criação de mercados agrícolas e distritais/nacionais/internacionais. Considero que o produtor tem que 
se preocupar em produzir mais e melhor e não com as vendas, pois nunca existe uma segurança mínima 
na venda do seu produto a bom preço. 

- Não creio que o PDR faça discriminação de género 

- Penso que neste momento, o sexo pouco ou nada influencia na atividade agrícola, nomeadamente na 
gestão sendo que a mulher tem as mesmas oportunidades para os desafios futuros, haja da parte delas 
essa motivação.  

- Na minha zona de Águeda não conheço mulheres com produções agrícolas ou florestais, contudo sei que 
as que trabalham em fábricas são discriminadas. Contudo, em Sever do Vouga, existiu um 
projeto/associação muito interessante que visava contribuir justamente para que as mulheres 
conseguissem apoios para se tornarem produtoras de mirtilos, que tiveram algum impacto positivo 
inicialmente...lá está a minha questão, porque é que não houve variedade de apoios para outras 
atividades/produtos?! As pessoas caem na armadilha dos mercados, não sabem que quanto mais houver 
um determinado produto, menos este valerá! 

- O que é isso da igualdade de género. Discutir e perder tempo com este assunto é no mínimo absurdo. 

- Abordar este tema é passar um atestado de menoridade ás mulheres. Conversa de feministas mal 
realizadas!!!!   
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- Não acho que haja discriminação de género relativamente à questão anterior 

- Na minha opinião quer na agricultura quer em outra atividade não devem existir quotas a favorecer 
determinado género. Não acho que se deve distinguir o género, podes ter uma atividade agrícola 
independentemente do género, existem tantas falhas nos financiamentos acho que preocupar se com 
tal questão não faz sentido algum 

- Eu conheço bons Agricultores de ambos os sexos pelo que penso não há qualquer entrave à participação 
das Mulheres na Agricultura. 

- Desconheço as regras do PDR. Desconheço se há mais ou menos acesso a apoios para as mulheres. 
Discordo de quotas reservadas a mulheres, Penso que, se não estão, deveriam estar presentes de forma 
transversal, em qualquer cargo ou posto de trabalho ou acesso a subsídios.  

- Mas é algo que ainda desconheço um pouco, na área agrícola, por me dedicar a esta área há pouco 
tempo. 

- A agricultura ao longo dos tempos sempre foi associada ao género masculino, pela força física, 
atualmente requer muito a força intelectual pela sensibilidade/inovação e burocracias documentais e a 
agricultura beneficia do trabalho de ambos os géneros.  

- Deve incluir medidas de promoção a igualdade de género 

 

 

Conclusões 

• A nossa amostra caracteriza-se por ser maioritariamente masculina, entre os 21 e 

os 50 anos, com um nível de educação formal superior ao ensino secundário.  

• A maioria dos inquiridos reside e tem a sua exploração, quer Centro, quer no Norte 

de Portugal, numa área suscetível á desertificação e/ou despovoamento.  

• As principais motivações para a fixação numa área suscetível à desertificação e/ou 

despovoamento aparentam ser a proximidade à família e ao património familiar, a 

facilidade de acesso à terra e a qualidade de vida que esta localização oferece. 

• Quanto mais elevada a faixa etária a que o inquirido pertence, mais probabilidade 

existe de a sua exploração ter mais de uma década. 

• Inquiridos em diferentes faixas etárias, possuem opiniões díspares sobre os 

incentivos para a fixação em áreas desertificadas e/ou despovoadas. Aqueles entre 

18-30 priorizam o apoio das autarquias, a necessidade de melhores/mais 

infraestruturas e as oportunidades para o estabelecimento de famílias (escolas para 

crianças/ jovens, centro de saúde, entre outros). Os inquiridos com mais de 51 anos 

referem como principais incentivos, o acesso a consultoria técnica, apoios 

financeiros, políticas habitacionais, entre outras. 
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• A maioria dos inquiridos nunca usufruiu de apoios dirigidos para as áreas 

desertificadas e/ou despovoadas.  

• A percentagem dos inquiridos que receberam apoios para áreas desertificadas e /ou 

despovoadas, é maior quando estes possuem a residência e exploração num destes 

territórios geográficos. 

• O estatuto "Produtor/a agrícola/animal" é o estatuto que apresenta uma maior 

percentagem de inquiridos com menores níveis de educação formal.  

• Os estatutos "Agricultura Familiar" e "Outros", não apresentam nenhum inquirido 

feminino. 

• O género feminino é aquele que apresenta mais dificuldades em escolher/saber 

qual o melhor estatuto perante a sua condição. 

• O estatuto de Agricultura Familiar referiu como principais benefícios da aquisição 

do estatuto: a facilidade no âmbito do programa PDR, o regime específico de 

contratação pública para fornecer bens agroalimentares e ainda a nova linha de 

crédito a que têm acesso. 

• A maioria dos inquiridos com estatuto Jovem Agricultor/a são reconhecidos a título 

individual. 

• No início de atividade, mais de metade de Jovens Agricultores não possuíam 

nenhuma formação agrícola adequada. 

• Uma grande parte dos Jovens Agricultores que possuíam formação agrícola, à data 

de início de atividade, frequentaram ensino superior na área agrícola. 

• Uma grande maioria dos Jovens Agricultores adquiriram/ encontram-se a adquirir 

uma formação agrícola (na área do investimento). 

• A maioria dos Jovens Agricultores não possuí regime de exclusividade. 

• Mais de três quartos dos Jovem Agricultor/a referiram não conseguir iniciar a 

atividade agrícola, sem o valor recebido da instalação inicial. 

• Mais de metade dos inquiridos com estatuto Jovem Empresário/a Rural é 

reconhecido a título individual. 
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• Os Jovem Empresário/a Rural que são reconhecidos como pessoas coletivas, são 

quase na sua totalidade, Pequenas Empresas. 

• Um terço dos inquiridos com estatuto Jovem Empresário/a Rural referiram não 

obter nenhum benefício pela aquisição do estatuto.  

• Dois terços dos inquiridos com estatuto Jovem Empresário/a Rural referiram que o 

único benefício derivado da aquisição do estatuto, foi obter prioridade na seleção e 

na consequente hierarquização de candidaturas.  

• Mais de três quartos dos inquiridos necessitaram de auxílio para solicitar o seu 

pedido de estatuto. 

• Três quartos dos inquiridos referiram que a DRAP, Direção Regional de Agricultura 

e Pescas, não prestou esclarecimentos e respostas aos seus pedidos de auxílio. 

• Um terço dos inquiridos que não pediram auxílio para solicitar o seu pedido de 

estatuto, não o fizeram, pois não sabiam a quem recorrer. 

• Metade dos inquiridos que recorreram ao programa PDR, tinham como objetivo o 

investimento na exploração agrícola. 

• Mais de metade dos apoios do programa PDR foram aplicados em despesas gerais 

como: projetos de arquitetura/engenharia, eficiência energética e energia 

renováveis, planos de marketing entre outros. 

• A maioria das empresas/explorações dos inquiridos dedicam-se à agricultura e à 

agricultura biológica. 

• Segundo os inquiridos, a maioria dos produtos é comercializada e absorvida pelo 

mercado interno português, em especial pelo mercado local. 

• Três quartos dos inquiridos não utiliza as plataformas digitais para a comercialização 

dos seus produtos. 

• Para os produtores as maiores dificuldades na comercialização dos produtos recai 

no baixo valor comercial dos mesmos. 

• Durante a pandemia provocada pelo vírus SARS-COV2, a maioria dos inquiridos 

mantiveram a mesma forma de comercialização. 
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• A função de produtor agrícola ou gestor da exploração/empresa são as principais 

atividades executadas pelos inquiridos. 

• Mais de metade dos inquiridos declarou que tinha outra atividade profissional que 

se sobreponha ao trabalho na exploração/empresa.  

• O género feminino, tem uma mais atividade (nomeadamente tarefas domésticas, 

apoio a atividades escolares e cuidar de descendentes) que se sobrepõem ao seu 

trabalho na exploração/empresa. 

• Mais de um terço dos inquiridos acha que a atividade agrícola é pouco valorizada 

em Portugal. 

• De forma geral, os nossos inquiridos demonstram possuir explorações onde apenas 

trabalha o próprio e familiares. 

• Mais de metade dos inquiridos não eram agricultores quando iniciaram a sua 

atividade agrícola. 

• Nenhum inquirido, “Jovem Empresário/a Rural", era agricultor ativo antes de se 

iniciar a atividade. 

• São os inquiridos que pertencem a uma faixa etária mais jovem, aqueles que mais 

trabalham "Por conta de outrem" 

• Mais de metade dos inquiridos não possui terras próprias, sendo estas herdadas ou 

arrendadas. 

• As atividades que os inquiridos referiram, para receberem mais incentivos, são 

"Produção Biológica" e "Comercialização no mercado nacional". 

• Cerca de um terço dos inquiridos refere que existem atividades que referem 

demasiados apoios. 

• Mais de metade dos inquiridos não possuí um crédito bancário. 

• Metade da amostra em estudo participa em associações e/ou outras atividades. 

• Todos os "Jovem Empresário/a Rural" exercem um cargo de dirigente numa 

associação/entidade. 
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• Quanto maior o nível de escolaridade da nossa amostra, maior a presença de 

indivíduos em associações e/ou atividades. 

• Metade dos inquiridos do género feminino discordam, parcial ou totalmente, que 

os apoios PDR demonstrem sensibilidade para as questões de género. 

 

Limitações ao estudo e análise dos resultados 

Os estatutos em estudo possuem diferentes número de inquiridos, sendo que 

existem estatutos como o "Estatuto de Agricultura Familiar", o “Jovem Empresário/a 

Rural", o "Produtor/a agrícola/animal" que a possuem apenas 3 inquiridos 

respetivamente. Um reduzido número de inquiridos com estes estatutos, levantam 

questões sobre a significância e credibilidade estatísticas da análise dos mesmos.  

A maioria da amostra (79%) localiza-se nas regiões "Centro" e "Norte" de 

Portugal, encontrando-se as demais regiões sub-representadas. Não existe nenhum 

inquirido que pertença à Região Autónoma da Madeira. Estes resultados deverão ser 

utilizados com cuidado sempre que se pretenda extrapolar para Portugal Continental. 

 

 

 


